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PREFÁCIO


			Ao longo da evolução humana no planeta, nossa relação com a natureza foi marcada não só pelo medo, mas também por momentos como aquele em que a humanidade obteve o controle do fogo, conquista que deu início a um período de enfrentamento e domínio das condições naturais adversas. A agricultura marcou definitivamente esse domínio, com a modificação de paisagens e extinção de outras espécies. Na transição entre a condição de Homo sapiens e a de Homo Deus, nossas atitudes mudaram de forma definitiva e fizeram com que a destruição da natureza se tornasse parte da nossa rotina, a ponto de exigir que algo fosse feito para evitar nossa própria extinção. No Brasil, acompanhando uma tendência mundial nos anos 1960/1970, e em meio a uma realidade nacional marcada pelo desmatamento, pela caça e tráfico de animais silvestres e pela destruição de recursos hídricos, surgiu a necessidade de se criar normas para os diferentes usos dos recursos naturais, regras para a proteção do meio ambiente e, ainda, mecanismos de comando e controle.


			Nesse contexto, surgiram, dentro das forças de segurança nos estados de São Paulo e do Paraná, as primeiras unidades de proteção ao meio ambiente, destinadas a fazer cumprir os códigos de caça e o código florestal. As unidades nasceram em uma proposta clara de controle, com base nas normas, e o resultado esperado era de haver multas e repressão. 


			Quando provocamos a primeira reunião das polícias militares florestais no Pantanal, em 1991, já éramos 14 unidades. Na oportunidade, definimos algumas metas importantes, como participar na Conferência Mundial de Meio Ambiente no Rio de Janeiro em 1992, com o objetivo de mostrar nossa existência e iniciar uma cruzada para participarmos do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) e ver reconhecida nossa importância como parte do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama). Afinal, sabíamos que estávamos fazendo a diferença na proteção da natureza.


			A proposta deste livro resgata a história da criação das unidades e do importante papel da Polícia Militar na proteção do meio ambiente, por meio das suas unidades especializadas, hoje distribuídas em todos os estados do país. Nos últimos 20 anos, as polícias militares ambientais, com seus quase 8 mil homens, foram responsáveis por uma redução significativa não somente do desmatamento em todos os biomas, mas também da caça e tráfico de animais silvestres, da pesca predatória e da poluição.


			Como proposta principal, o livro nos apresenta, de maneira científica e inteligente, a necessidade de um novo modelo de gestão por meio de um Sistema Nacional de Proteção Ambiental e nos remete à compreensão de que a Segurança Pública só estará completa se contemplar o componente ambiental. Sabemos de forma objetiva que degradação ambiental, miséria e violência estão interligadas.


			A revisão proposta do modelo de gestão ambiental faz-se necessária em função de alguns pontos importantes descritos a seguir.


			

					Somos um país megadiverso e estamos de forma irresponsável exaurindo nossos ativos naturais e nosso futuro.



					A distribuição geográfica das unidades especializadas no Brasil permite uma maior eficiência nas ações de comando e controle, especialmente na prevenção.



					A melhoria na capacidade técnica e na qualificação dos integrantes das polícias militares ambientais pode assegurar uma alta qualidade na atividade de fiscalização. 



					É limitada e deficiente a estrutura dos órgãos estaduais e federais afins.



			


			Sabemos que, na natureza, as perdas são para sempre. A proposta ora apresentada nos permitirá despertar para uma discussão importante, oportuna e necessária, caso queiramos construir de forma responsável um futuro melhor para o nosso país, em que nossos recursos naturais sejam usados e protegidos de maneira sustentável.


			Coronel Angelo Pacelli Cipriano Rabelo


			Oficial da Reserva da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso do Sul (PMMS) e diretor de Relações Institucionais do Instituto Homem Pantaneiro


			





APRESENTAÇÃO


			Os conflitos decorrentes da disputa pelos recursos naturais estão se acirrando, bem como os eventos climáticos extremos estão se tornando mais frequentes e intensos.


			As áreas de parques, florestas nacionais, mosaicos florestais e as unidades de conservação (UC) são espaços essenciais, tanto social quanto economicamente, por conservarem a sociobiodiversidade e promoverem serviços ambientais. Estes por serem espaços de produção do principal bem da vida – a água – e de impedimento da emissão de bilhões de toneladas de carbono na atmosfera.


			Atualmente, é senso comum a necessidade de proteção ao meio ambiente, não somente para a preservação de recursos naturais para as futuras gerações, mas também para a manutenção do suporte e da qualidade de vida da presente geração. Entretanto, as ações antrópicas vêm provocando cada vez mais danos à natureza sem que os instrumentos de comando e controle tenham capacidade de dar uma resposta em tempo hábil, a fim de impedir ou mitigar a degradação ambiental.


			As disputas pelos recursos naturais também foram responsáveis por iniciar ou alimentar boa parte de todos os conflitos intranacionais e transnacionais nas últimas décadas. A maioria das ações promovidas pela Organização das Nações Unidas (ONU) foram desencadeadas para controlar, remediar e mediar essas rivalidades.


			No Brasil, embora não haja histórico recente de guerras externas, a disputa pelos recursos naturais tem sido responsável pelo acirramento das tensões internas, promovendo crimes e crises sociais com reflexos diretos na ordem pública e, consequentemente, nas ações de sustentabilidade ambiental. Neste livro, foi abordada a temática organizada em cinco capítulos.


			No primeiro capítulo, apresentou-se o conceito de “Sistema de Segurança Ambiental”. Demonstrou-se didaticamente como o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) se interconecta com o Sistema de Prevenção da Criminalidade e como cada ente integrante desses sistemas se influencia mutuamente. Ademais, foi demonstrada a dupla função que as polícias militares ambientais têm, a de polícia de segurança pública e a de polícia de segurança ambiental.


			No segundo capítulo, foi apresentado o cenário atual das polícias militares ambientais no Brasil por mesorregião. Seus efetivos, suas estruturas e suas organizações, bem como foram apresentados os seus resultados operacionais e a relevância dessas instituições na proteção do meio ambiente.


			A fiscalização ambiental pela Polícia Militar Ambiental do Estado do Rio de Janeiro foi apresentada no terceiro capítulo deste livro. Nessa parte do livro, foi apresentada uma série de mapas temáticos com as diversas tipologias de crimes ambientais mais atendidos pelo Comando de Polícia Ambiental entre os anos 2014 e 2016, que se constitui em uma importante fonte de dados para servir como suporte à tomada de decisões por gestores públicos e privados, pela própria Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e pela sociedade.


			No capítulo quatro, foi avaliado como estava se desenvolvendo a fiscalização ambiental na região da Amazônia Legal. Abordou-se o seu processo de colonização e conceitos inerentes, além da geoespacialização das unidades de polícia militar ambiental dos estados integrantes daquela região. Nesse capítulo, buscou-se abordar o debate contemporâneo e oportuno, em função das grandes polêmicas a respeito desse bioma em 2019. Apresentou-se a visão dos autores a respeito da sua importância para as mudanças climáticas, para a economia brasileira e do Cone Sul, e para a biodiversidade, permitindo que os leitores alcancem suas próprias opiniões.


			Finalmente, no último capítulo, tratou-se das geotecnologias aplicadas na fiscalização ambiental. Nesse capítulo, foram apresentadas duas tecnologias inovadoras, o uso da plataforma vant (veículo aéreo não tripulado) e o mapeamento geocolaborativo. Além disso, foram realizadas pesquisas sobre as origens, emprego e a aplicabilidade dessas duas geotecnologias.


			Deseja-se que os dados, as informações e os debates apresentados neste livro possam subsidiar futuras pesquisas, servir de suporte para a tomada de decisão pelos administradores públicos e pelas polícias militares ambientais, auxiliar a sociedade brasileira a compreender a extensão do risco a que nosso patrimônio natural está sujeito, bem como lançar luz sobre a atuação de uma força de proteção do meio ambiente pouco conhecida, mas de relevantes trabalhos realizados por todos os seus integrantes que, não raro, chegam a pagar com a vida para proteger a natureza. 


			Boa leitura!


			Os autores.
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			1


			SISTEMA DE SEGURANÇA AMBIENTAL E POLÍCIAS MILITARES AMBIENTAIS NO BRASIL


			O Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) (BRASIL, 1981) estabelece uma estrutura com uma série de órgãos responsáveis pela proteção da natureza. Todavia, as polícias militares ambientais (PMAm) não são citadas explicitamente como integrantes daquele sistema, embora estejam entre as maiores forças de proteção ambiental nacionais. Elas integram as polícias militares estaduais, que fazem parte do sistema de segurança pública, e são responsáveis por realizar um tipo especializado de policiamento – o policiamento ambiental.


			A proteção da natureza deve ser entendida de maneira sistêmica. As ações de segurança ambiental promovidas por todos aqueles entes públicos e privados, bem como pela sociedade e pelo terceiro setor, devem ser analisadas de forma holística e ser promovidas de forma coordenada e conexa. Entretanto, infelizmente, essas ações, na realidade brasileira, mostraram-se limitadas e pouco eficientes.


			Neste capítulo, buscou-se um itinerário de prospecção e avaliação do sistema de segurança ambiental e das polícias militares ambientais do Estado brasileiro, visando ao estabelecimento de um panorama atual das interconexões entre o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) e outros sistemas sociais, bem como suas consequências na ordem e segurança públicas.


			Revela-se também o duplo papel desempenhado pelas polícias militares ambientais (PMAm), como polícia de segurança pública e polícia de segurança ambiental. As suas origens, a necessidade de se internalizarem os custos ambientais na segurança pública, os desafios na fiscalização ambiental, os financiamentos em meio ambiente e os recursos tecnológicos e integradores foram outros tópicos abordados aqui.


			Ainda temos muito a avançar na busca de um sistema de proteção ambiental que fortaleça o sistema de justiça criminal, o sistema de prevenção da criminalidade, o sistema nacional de meio ambiente, o sistema de segurança ambiental e as polícias militares ambientais com ações de ostensividade, de preferência com o uso e apoio das geotecnologias.


			1.1 SISTEMAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL


			1.1.1 Teoria Geral dos Sistemas


			A Teoria Geral dos Sistemas foi inicialmente formulada em 1930, de maneira oral, por Ludwig von Bertalanffy, e posteriormente apresentada por meio de diversos artigos após a II Guerra Mundial. Apoiada sobre o ditado aristotélico de que “o todo é maior do que a soma das partes” (VON BERTALANFFY, 1972, p. 408), o autor salientava que a simples observação das partes e dos processos não oferecia uma completa observação do fenômeno, pois a ordem e a organização dos sistemas transcendem suas partes. Dessa forma, os sistemas deveriam ser analisados não isoladamente, mas sim considerando-se a natureza de seus componentes e das relações ou forças existentes entre eles. Os sistemas funcionam organicamente, interagem mutuamente, trocam energia, influenciam cada um de seus entes formadores e são por eles influenciados. 


			Tal declaração contrariou o paradigma da ciência “normal” da época, sob o senso proposto por Kuhn (2013), que até então lidava com as relações entre dois fenômenos e estava pouco acostumada a lidar com as relações entre sistemas. Por outro lado, essa teoria foi rápida e amplamente aceita pelas ciências biológicas (VON BERTALANFFY, 1972).


			As relações sistêmicas passaram a ser observadas em todos os organismos vivos, nos grupos sociais e até nos átomos. Sob esse aspecto, observou Santos que a ciência geográfica foi a última a se utilizar desse método, passando a considerar o espaço/território – principal objeto de estudo geográfico – como um sistema com suas hierarquias e inter-relações, o que permitia explicar as localizações e as polarizações do território. A análise sistêmica dos fenômenos geográficos, por sua vez, fez surgir um entendimento do espaço como ecossistema. Esse novo conceito fez com que se passasse a tratar das inter-relações entre a natureza e as sociedades humanas, o que foi chamado de “ecologia do homem” pelos norte-americanos e de “geografia regional” pela escola europeia. Capra (2006) corroborou a necessidade de se desenvolver uma abordagem holística dos fenômenos em detrimento da visão reducionista newtoniano-cartesiana. Morin (2011), apoiado em Pascal, reafirmou a necessidade de se reformar o pensamento a fim de que se reconheçam e analisem os fenômenos multidimensionalmente, ou de forma inter-poli-transdisciplinar. É sobre alguns desses sistemas sociais que se tratará sumariamente a seguir.


			1.1.2 Sistema de justiça criminal


			O sistema de justiça criminal (SJC) brasileiro compreende o sistema de justiça (SJ), o sistema penitenciário (SP) e o sistema de segurança pública (SSP). Ele é de responsabilidade dos poderes Executivo e Judiciário e está estruturado de modo que o poder público atue desde a prevenção das infrações penais até as investigações dos crimes, o julgamento, a condenação ou a absolvição, e o encarceramento do infrator, quando couber.
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			O SJ está descrito no Capítulo III, do Título IV da Constituição Federal (BRASIL, 2016a), em que são estabelecidas as competências de cada órgão que o integra. Ele se organiza em nível federal e estadual por meio dos tribunais e juízes, e dos órgãos que exercem as funções essenciais ao funcionamento da Justiça: o Ministério Público (MP), a Advocacia Geral da União (AGU) e os procuradores dos estados e do Distrito Federal, a Defensoria Pública e os advogados.


			O SP é composto pelos órgãos estatais responsáveis pelo cumprimento das penas privativas ou restritivas de liberdade impostas pelos tribunais e juízes aos infratores. O Art. 5º da Carta Magna (BRASIL, 2016a) estabelece os seguintes tipos de pena: privação ou restrição de liberdade; perda de bens; multa; prestação social alternativa; e suspensão ou interdição de direitos. As penas privativas ou de restrição de liberdade são cumpridas em penitenciárias ou presídios federais ou estaduais administrados, em sua maioria, pelas secretarias ou departamentos penitenciários, e são cumpridas em regime fechado, semiaberto ou aberto (BRASIL, 1984).


			O SSP está estabelecido no Art. 144 da Constituição (BRASIL, 2016a) e tem por fim “a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. Lazzarini et al. (1987) sintetizam ordem pública como ausência de qualquer ato de violência contra as pessoas, bens ou o próprio Estado. Realmente, sendo a ordem pública a ausência de desordem, ela está a incorporar o conceito de segurança pública, que é o estado antidelitual previsto pelas leis, códigos e outros dispositivos legais.


			Integram o SSP os seguintes órgãos: polícia federal (PF); polícia rodoviária federal (PRF); polícia ferroviária federal (PFF); polícias civis estaduais (PC); polícias militares estaduais (PM); corpos de bombeiros militares estaduais (CBM); e as guardas municipais (GM). Além desses entes, o sistema de segurança pública tem outros subsistemas que são parte integrante dele, como o sistema de inteligência (FERRAZ, 2016).


			A Carta Magna estabelece que o meio ambiente é um bem comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (BRASIL, 2016a). Assim, o conceito de ordem pública necessita ser ressignificado, uma vez que o meio ambiente também é um bem e está intimamente relacionado à garantia fundamental do direito à vida. Logo, qualquer alteração no meio ambiente significa uma desordem, rompendo a ordem pública, que pode ou não atingir a segurança pública. Por exemplo, um incêndio florestal provocado por causas naturais fere a ordem pública. Por outro lado, se decorrente de uma ação antrópica, será criminoso, ferindo a segurança pública.


			Ressignificar o conceito de ordem pública compreende estender sua abrangência ao meio ambiente, em função dos inúmeros serviços promovidos por ele que são essenciais à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida (COSTANZA et al., 1997). Sob esse aspecto, a missão constitucional das PM se reveste de especial importância, pois são delas as missões de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública (BRASIL, 2016a).


			1.1.3 Sistema de prevenção da criminalidade


			Cerqueira (1985) propunha que a responsabilidade pela prevenção da criminalidade e da violência, em síntese, pela segurança pública, deveria ser compartilhada com ações promovidas por atores sociais além daqueles que compõem o sistema de justiça criminal. Compunham o sistema de prevenção da criminalidade (SPC) as ações do policiamento ostensivo (responsabilidades das PM, PRF e PFF); as ações da polícia de investigação e da polícia judiciária (competências das PF e PC); as ações do MP; as ações de justiça criminal; as ações dos advogados; as ações do SP; as ações dos meios de comunicação; as ações governamentais; as ações da população, como na denúncia de ações criminosas; e as promovidas pelo terceiro setor. Em contrapartida, o meio ambiente tem um sistema próprio, que será tratado mais adiante.


			1.1.4 Sistema Nacional de Meio Ambiente


			A Lei nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981) estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) com seus princípios, conceitos, objetivos e instrumentos. Além disso, criou o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) e discriminou sua estrutura. O Sisnama é composto de um órgão superior, o Conselho de Governo; um órgão consultivo e deliberativo, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama); um órgão central, a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República; órgãos executores, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); órgãos seccionais, que são os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela gestão de unidades de conservação, pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; e órgãos locais, que são os órgãos ou as entidades municipais responsáveis pela gestão de unidades de conservação e pelo controle e fiscalização dessas atividades nas suas respectivas jurisdições.


			O Sisnama, apesar de aparentemente estar desconectado do sistema de justiça criminal e do sistema de prevenção da criminalidade, tem uma interseção: as polícias militares ambientais (PMAm). Embora sejam parte integrante das polícias militares estaduais e não estejam explicitamente discriminadas na estrutura do Sisnama, as PMAm são consideradas integrantes desse sistema, em virtude de sua atuação em um tipo de policiamento específico voltado para as atividades de fiscalização ambiental.
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			As PM, em geral, somente são observadas por seu papel inerente à segurança pública. O papel desempenhado na proteção e defesa do meio ambiente é, por vezes, desconhecido pela sociedade. O policiamento ambiental é o tipo de policiamento ostensivo mais preventivo realizado pelas PM, uma vez que transcende as gerações e visa salvaguardar o meio ambiente não somente para a presente, mas, acima de tudo, para as futuras. Portanto, elas integram de fato o Sisnama. O governo do Distrito Federal, por exemplo, já reconheceu por decreto a sua PMAm como órgão seccional do Sisnama (BRASIL, 2016).


			1.1.5 Sistema de segurança ambiental


			O sistema de segurança ambiental (SSA) é uma proposição dos autores. O SSA seria responsável pela preservação do meio ambiente como um todo, compreendendo o SJC, o SPC, o Sisnama e seus respectivos órgãos, cuja interseção seriam as PMAm. Por sua vez, o SSA estaria inserido integralmente em um contexto maior, o de segurança humana. O conceito de segurança humana, instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2010), extrapola as dimensões tradicionais de segurança estabelecidas pelos estados e traz para o centro da questão o próprio indivíduo, com sua necessidade de emprego, renda, moradia digna, saúde e ambiente saudável, além de segurança em face da criminalidade. Esse, por sua vez, está contido no conceito maior de ordem pública, já conceituado anteriormente como sendo a ausência de desordem em uma sociedade. Os espaços/territórios são exatamente onde ocorrem todas as relações sociais, que também são influenciadas pelas entradas e saídas dos fluxos de energia que se dão neles (ODUM et al., 2007; AQUINO; ASSIS, 2005).


			Na Figura 1, apresenta-se a estrutura de inter-relacionamento entre os sistemas citados para esclarecer didaticamente o conceito proposto.


			Figura 1 – Estrutura de inter-relacionamento sistêmico
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			Legenda: Sistema de justiça criminal (SJC) com seus sistemas de justiça (SJ), penitenciário (SP) e de segurança pública (SSP); polícias militares ambientais (PMAm); sistema de prevenção da criminalidade (SPC).


			Fonte: os autores (2018)


			A interseção do Sisnama com o SPC ocorre principalmente com as PMAm. Por pertencerem a ambos os sistemas, elas exercem uma dupla função: a de segurança pública e a de segurança ambiental. A rotina diária desses órgãos especializados compreende as ações preventivas, realizadas por meio de patrulhamentos regulares (em ambientes urbanos, rurais e florestais ou naturais) e pelas atividades de educação ambiental, enquanto as ações repressivas se dão quando prendem em flagrante delito e/ou multam administrativamente os infratores ambientais. Existem outros órgãos do SSP que, por analogia, poderiam integrar aquela interseção, como as GM e os CBM, com seus respectivos grupamentos ambientais.


			O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) constatou que as polícias militares brasileiras contavam com um efetivo de 425.248 integrantes em 2014 e que as GM estavam constituídas em 1.081 (19,4%) dos 5.570 municípios nacionais (IBGE, 2016). Embora não se possa afirmar que todas essas GM tinham grupamentos ambientais, esse tópico merece ser objeto de futuras pesquisas.


			As inter-relações ocorridas no sistema de segurança ambiental e demais sistemas ocorrem diariamente e a todo momento, embora de modo imperceptível pelos seres humanos. As consequências dessas inter-relações são tão severas que a Organização Mundial da Saúde (OMS ou WHO – acrônimo do inglês World Health Organization) tornou pública as suas últimas descobertas científicas sobre as conexões entre poluição do ar e problemas de saúde infantil. Entre elas, a de que cerca de 7 milhões de crianças morreram prematuramente em 2016 em virtude da exposição ao material particulado fino (PM2,5 – partículas com diâmetro < 2.5 µm) oriundo da poluição tanto do meio ambiente quanto doméstica. A consequência dessa tragédia silenciosa foi, além da irreparável perda das vidas dessas crianças, um custo para a economia global da ordem de mais de 5 trilhões de dólares em bem-estar (WHO, 2018). 


			Esses dados demonstram como os sistemas de segurança ambiental, de segurança humana e, consequentemente, de ordem pública estão interconectados. A falta ou fraqueza de governança dos órgãos de comando e controle impactam o sistema de justiça criminal, promovendo uma subnotificação de crimes, nesse caso os de poluição, gerando consequências para os sistemas de segurança humana, em particular nos países de baixa ou média renda, como o Brasil, com aumento da mortalidade infantil e dos custos hospitalares, e afetando o sistema de ordem pública, com a perda de bem-estar social. A pesquisa segue analisando um desses entes integrantes do Sisnama, as polícias militares ambientais.
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O mesmo valeria para as varas ambientais, as procusadorias especializadas em meio ambiente dos
MP Federal e estadmais, os gmpamentos florestais dos CBM e das GM e as delegacias
especializadas em meio ambiente das PC, pois, como pastes integrantes do S]C, também poderiam
integrar o Sisnama, embora nio se possa afizmar que se sintam membzos dele como as PMAm.
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Com 4 instituicio do Sistema Unico de Seguranca Piblica (Susp) em junho de 2018 (BRASIL,
2018f), o Govemo Federal estabelecen como éigio cental desse sistema o Ministério
Extraordinirio da Seguranca Piiblica, que passon a ser integrado pelos entes do SSP, do SP e pelos
demais infegrntes estratégicos e operacionais. Todavia, para fins didificos e para um melhor
entendimento, os sistemas serdio descritos separadamente para mais claramente demonstrarem
suas relages sistémicas.
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